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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
DECRETO Nº 151/2025 DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 
Abre Credito Adicional no Orçamento do exercício vigente e dá outras 
providencias. 
DIEGO JARDIDM PERGO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do 
Paraná, no uso da atribuição que lhe confere o art. 67, inciso VII, da Lei 
Orgânica do Município, e considerando a Lei Municipal nº. 2.001/2025 de 03 
de setembro de 2025: 
Art. 1º. Fica aberto no orçamento geral    deste   Município, Crédito Adicional, 
no orçamento vigente no valor de R$- 695.200,00(Seiscentos e noventa e 
cinco mil e duzentos reais) destinados a despesas abaixo discriminadas: 

Art. 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos   
oriundos do cancelamento total de dotações orçamentarias constantes do 
orçamento vigente, abaixo descritas: 

Art. 3º. Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 
Município, fica efetuado no PPA e LDO vigentes as alterações oriundas deste 
Decreto. 
Art. 4º. Fica alterada na Programação Financeira do Município para o 
exercício corrente com as modificações introduzidas através deste Decreto. 
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de setembro de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO  
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
DECRETO Nº 152/2025 DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 
Abre Credito Adicional no Orçamento do exercício vigente e dá outras 
providencias. 
DIEGO JARDIDM PERGO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do 
Paraná, no uso da atribuição que lhe confere o art. 67, inciso VII, da Lei 
Orgânica do Município, e considerando a Lei Municipal nº. 2.002/2025 de 03 
de setembro de 2025: 
Art. 1º. Fica aberto no orçamento geral    deste   Município, Crédito Adicional, 
no orçamento vigente no valor de R$- 1.070.500,00(Um milhão, setenta mil e 
quinhentos reais) destinados a despesas abaixo discriminadas: 

Art. 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos   
oriundos do cancelamento total de dotações orçamentarias constantes do 
orçamento vigente, abaixo descritas: 

Art. 3º. Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 
Município, fica efetuado no PPA e LDO vigentes as alterações oriundas deste 
Decreto. 
Art. 4º. Fica alterada na Programação Financeira do Município para o 
exercício corrente com as modificações introduzidas através deste Decreto. 
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de setembro de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO  
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
LEI ORDINÁRIA N° 2.000/2025, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025. 
Dispõe sobre a contratação temporária para atender à necessidade de 
excepcional interesse público, mediante teste seletivo, ressalvado os casos de 
calamidade pública. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Altônia aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Ordinária: 
Art. 1º. Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 
público, os órgãos da Administração Direta e Autarquias do Poder Executivo 
poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas 
condições, prazos e regime especial previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As contratações a que se refere o caput deste artigo dar-se-
ão sob a forma de contrato de regime especial. 
Art. 2º. Consideram-se como de excepcional interesse público as 
contratações por tempo determinado que visem: 
I - Atender à situação de calamidade pública; 
II - Combater surtos epidêmicos; 
III - Suprir a falta temporária de servidores do quadro de servidores efetivos, 
nos seguintes casos: 
a) Afastamento de servidor por motivo de capacitação por tempo superior a 05 
(cinco) dias; 
b) Licenças legalmente concedidas por tempo superior a 05 (cinco) dias; 
c) Ausência de servidor por motivo de reclusão por período superior a 05 
(cinco) dias; 
IV - Atender à demanda por profissionais nas seguintes funções: 
a) Professor (40 horas semanais); 
b) Professor de Educação Infantil (20 horas semanais); 
c) Auxiliar de Serviços Gerais; 
d) Agente Educacional; 
e) Fonoaudiólogo; 
f) Psicólogo; 
g) Psicopedagogo; 
h) Motorista com Carteira Nacional de Habilitação categoria "D"; 
i) Operador de máquinas. 
Parágrafo único. A contratação decorrente de vacância ou insuficiência de 
cargos será realizada pelo prazo suficiente à criação ou ampliação de cargos, 
realização do respectivo concurso público e desde que inexistente concurso 
público em vigência para os respectivos cargos. 
Art. 3º. As contratações de professores em decorrência de afastamento para 
capacitação ficam limitadas a dez por cento do total de cargos de docentes da 
carreira constante do quadro de lotação da instituição. 
Art. 4º. O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta Lei será 
feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, 
inclusive através do Jornal Oficial do Município - Umuarama Ilustrado e afixado 
no local de costume, prescindindo de concurso público. 
§ 1º. Os aprovados deverão apresentar atestado de saúde, expedido por 
médico registrado no Conselho Regional de Medicina do Paraná, 
considerando-o apto para o exercício da função, objeto da contratação. 
§ 2º. A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade 
pública prescindirá de processo seletivo. 
§ 3º. A definição de processo seletivo simplificado deverá ser regulamentada, 
no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação da presente lei, atendidos os 
seguintes pressupostos mínimos de validade: 
I - ampla publicidade, inclusive da motivação da necessidade das 
contratações; 
II - estabelecimento de critérios objetivos de julgamento e avaliação, a serem 
estabelecidos no edital de convocação; 
III - inexistência de critérios que dificultem a recorribilidade das decisões da 
comissão de avaliação e julgamento, por parte dos candidatos, bem como pelo 
controle externo e social; 
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IV - vinculação às regras do edital e à classificação final do certame 
§ 6º Para os cargos previstos no inciso IV do Art. 2º, o edital do processo 
seletivo simplificado deverá especificar: carga horária; requisitos mínimos de 
formação (ex.: registro no conselho profissional para psicólogos e 
fonoaudiólogos); critérios de avaliação compatíveis com a natureza da função. 
Art. 5º. As contratações serão feitas por tempo determinado, observando-se 
os seguintes prazos: 
I - 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis por igual período, para os casos 
previstos nos incisos I, II, III e IV do Art. 2º. 
§ 1º. A prorrogação do contrato dependerá de justificativa técnica 
fundamentada pela Secretaria responsável, comprovando a persistência da 
necessidade de excepcional interesse público. 
§ 2º. Vedada a nova contratação do mesmo profissional, sob qualquer 
modalidade, antes de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do término do 
último contrato. 
Art. 6º. As contratações na forma da presente Lei somente poderão ser feitas 
com estrita observância dos limites de gastos com pessoal e mediante prévia 
e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo. 
§ 1º. O caput do presente artigo não se aplica para as contratações 
temporárias vinculadas a convênio ou termo de cooperação com prazo 
determinado, que contenha repasse de recursos para o pagamento do pessoal 
envolvido nas atividades, e desde que a receita não integre a receita corrente 
líquida. 
Art. 7º. É proibida a contratação, nos termos desta lei, de servidores da 
Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo Municipal. 
§ 1º. Excetua-se do disposto no caput deste artigo, a contratação para as 
funções de professor nas Instituições Municipais de Ensino e do Quadro 
Próprio do Magistério. 
Art. 8º. A remuneração do pessoal contratado, nos termos desta lei, será 
fixada em importância não superior ao valor da remuneração inicial constante 
dos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do serviço 
público, para servidores que desempenham funções semelhantes, ou, não 
existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho. 
Art. 9º. O pessoal contratado nos termos desta Lei fica vinculado 
obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social. 
Art. 10. Aplica-se ao pessoal contratado os seguintes direitos: auxílio-
alimentação, vale-transporte, licenças (casamento, luto, saúde, paternidade), 
adicionais noturnos e por local de trabalho, repouso semanal remunerado e 
direito de petição. 
Art. 11. O direito de requerer prescreve nos prazos disposto no Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais. 
Art. 12. São deveres dos contratados as disposições impostas no Plano de 
Carreira do Magistério e Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
Art. 13. Ao contratado é vedada a prática de atos previstos no Plano de 
Carreira do Magistério ou no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
Art. 14. O pessoal contratado não poderá receber atribuições não previstas no 
contrato ou ser recontratado antes de 24 meses do término do contrato 
anterior. 
Art. 15. As infrações disciplinares serão apuradas mediante sindicância, com 
prazo máximo de 30 dias. 
Art. 16. O contratado responde civil, penal e administrativamente pelo 
exercício irregular de suas atribuições. 
Art. 17. Os contratados sujeitam-se às seguintes penalidades: advertência, 
repreensão escrita ou rescisão contratual. 
Art. 18. O contrato extinguir-se-á por término do prazo, iniciativa do contratado 
(com aviso de 30 dias) ou decisão administrativa, com pagamento de verbas 
rescisórias. 
Art. 19. As contratações anteriores terão 120 dias para adequação ao novo 
regime. 
Art. 20. A documentação das contratações será encaminhada ao Tribunal de 
Contas do Estado. 
Art. 21. A contratação não confere direito à efetivação no serviço público 
municipal. 
Art. 22. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de setembro de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO 
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
LEI ORDINÁRIA Nº.  2.001/2025 DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Credito Adicional no Orçamento do 
exercício vigente e dá outras providencias. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Altônia aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Ordinária: 
Art. 1º. Fica autorizado ao Executivo Municipal de Altônia, a abrir no 
orçamento geral    deste   Município, Crédito Adicional, no orçamento vigente 
no valor de R$- 695.200,00(Seiscentos e noventa e cinco mil e duzentos reais) 
destinados a despesas abaixo discriminadas: 

Art. 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos   

oriundos do cancelamento total de dotações orçamentarias constantes do 
orçamento vigente, abaixo descritas: 

Art. 3º. Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 
Município, fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar no PPA e LDO 
vigentes as alterações oriundas desta lei. 
Art. 4º. Fica aprovada a alteração na Programação Financeira do Município 
para o exercício corrente com as modificações introduzidas através desta Lei. 
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de setembro de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO  
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
LEI ORDINÁRIA Nº.  2.002/2025 DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Credito Adicional no Orçamento do 
exercício vigente e dá outras providencias. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTÔNIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Altônia aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei Ordinária: 
Art. 1º. Fica autorizado ao Executivo Municipal de Altônia, a abrir no 
orçamento geral    deste   Município, Crédito Adicional, no orçamento vigente 
no valor de R$- 1.070.500,00(Um milhão, setenta mil e quinhentos reais) 
destinados a despesas abaixo discriminadas: 

 
Art. 2º. Para atendimento ao que trata o Art. 1º serão utilizados recursos a 
título de Excesso de Arrecadação previsto na fonte de recurso abaixo 
discriminada, obedecendo o que dispõe os dispositivos do art. 43 da Lei 
4.320/64. 

Art. 3º. Para a devida correlação entre os instrumentos de planejamento do 
Município, fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar no PPA e LDO 
vigentes as alterações oriundas desta lei. 
Art. 4º. Fica aprovada a alteração na Programação Financeira do Município 
para o exercício corrente com as modificações introduzidas através desta Lei. 
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de setembro de 
2025. 
DIEGO JARDIM PERGO  
Prefeito Municipal 
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